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PARTE C

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 5972/2018
1 — Por despacho da Secretária de Estado dos Negócios Estrangei-

ros e da Cooperação, de 28 de maio de 2018, nos termos do disposto 
na alínea c) do n.º 3 e na alínea h) do n.º 4, ambos do artigo 4.º, no 
n.º 2 do artigo 6.º, no n.º 1 do artigo 9.º e no artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2010, de 30 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 91/2011, 
de 26 de julho, pelo Decreto -Lei n.º 118/2012, de 15 de junho e pelo 
Decreto -Lei n.º 116/2015, de 23 de junho, e no uso de competências 
delegadas pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros conforme disposto 
na alínea a) do n.º 2.5 do Despacho n.º 8134/2017, publicado no Diário 
da República n.º 181, 2.ª série, de 19 de setembro, foi renovada, pelo 
período de três anos, sob proposta de S. Exa. o Ministro da Cultura, a 
comissão de serviço de José Pedro Barbosa Berhan da Costa, no cargo de 
adido técnico principal, para a área Cultural, na Embaixada de Portugal 
em Madrid, Espanha.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 8.º do referido Decreto-
-Lei n.º 127/2010, de 30 de novembro, a nota curricular do designado 
é publicada em anexo ao referido despacho, que produz efeitos a 9 de 
junho de 2018.

ANEXO

Nota curricular
Pedro Berhan da Costa
Advogado
Nascido no Porto, em 29/06/59
Licenciado em Direito pela Faculdade de Ciências Humanas da Uni-

versidade Católica, de Lisboa (curso de 1976/1982);
Inscrito na Ordem dos Advogados desde 1985;
Jornalista na Rádio Renascença (1981/82) e colaborador na área da 

política internacional da mesma RR, até 1983;
Adjunto do Gabinete do Ministro da Justiça do VIII Governo Cons-

titucional, de julho a dezembro de 1982;
Jurista na Administração Pública desde dezembro de 1982;
Vogal do Conselho Diretivo do Instituto Florestal, integrado no Mi-

nistério da Agricultura, de maio de 1993 a maio de 1995;
Vice -Presidente da Direção do IPACA — Instituto Português das 

Artes Cinematográficas e do Audiovisual, integrado no Ministério da 
Cultura, de dezembro de 1995 a dezembro de 1998;

Vice -Presidente da Direção do ICAM — Instituto do Cinema, Audio-
visual e Multimédia, integrado no Ministério da Cultura, de dezembro 
de 1998 a abril de 1999;

Presidente da Direção do ICAM, de abril de 1999 a novembro de 
2002;

Diretor do GMCS — Gabinete para os Meios de Comunicação Social, 
de novembro de 2008 a junho de 2015;

Conselheiro Cultural na Embaixada de Portugal, em Madrid, desde 
junho de 2015.

Atividades profissionais

Advogado
Assessor Jurídico Principal do Instituto Nacional da Conservação 

da Natureza e Florestas, desde 1986, tendo também exercido funções 
no Departamento de Assuntos Jurídicos do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e na ex -Auditoria Jurídica do Ministério da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e Pescas

Docente da disciplina “Políticas e legislação do Cinema e Audio-
visual”, no curso de cinema da ESTC — Escola Superior de Teatro e 
Cinema (ininterruptamente, desde o ano letivo de 1999 -2000 até ao ano 
letivo de 2014 -2015)

7 de junho de 2018. — O Diretor do Departamento Geral de Admi-
nistração, Pedro Sousa e Abreu.
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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS E CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Gabinetes do Ministro da Ciência, Tecnologia
e Ensino Superior e da Secretária
de Estado dos Assuntos Europeus

Despacho n.º 5973/2018
Nos termos das disposições conjugadas da alínea b) do n.º 1 e do 

n.º 3 do artigo 283.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e no uso das 
competências delegadas pelo Despacho n.º 8134/2017, de 23 de agosto, 
do Ministro dos Negócios Estrangeiros, é concedida licença sem venci-
mento para o exercício de funções em organismo internacional, na NATO 
Science and Technology Organization, Centre for Maritime Research 
and Experimentation, em La Spezia, ao técnico superior do mapa de 
pessoal do Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa, Bruno 
Miguel Simões Carvalho Cardeira, com efeitos a partir de 1 de maio de 
2018 até 30 de abril de 2021.

9 de maio de 2018. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor. — 24 de maio 
de 2018. — A Secretária de Estado dos Assuntos Europeus, Ana Paula 
Baptista Grade Zacarias.

311380332 

 FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 5974/2018
Pelo Despacho n.º 8855/2017, de 27 de setembro de 2017, do Ministro 

das Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 194, de 
9 de outubro de 2017, foi criado o Grupo de Trabalho sobre o Hospital 
Central da Madeira.

O grupo de trabalho deve apresentar um relatório com propostas 
que permitam que o projeto de construção do novo Hospital Central da 
Madeira preencha os requisitos legalmente exigidos à sua consideração 
como projeto de interesse comum, incluindo o modelo de financiamento.

Tendo ocorrido alterações na composição do referido grupo de tra-
balho, designadamente no que diz respeito ao seu coordenador, que 
entretanto cessou as funções que haviam motivado a sua nomeação, 
torna -se necessário proceder a novas nomeações, de modo a que o grupo 
de trabalho possa prosseguir as suas atribuições.

Assim, ao abrigo do n.º 8 do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de 
janeiro, na redação atual, determino o seguinte:

1 — É nomeada a Dr.ª Anabela de Almeida Costa, do Gabinete do 
Secretário de Estado do Orçamento, que assegura a coordenação do 
grupo de trabalho.

2 — São nomeados a Dr.ª Lara Wemans e o Prof. Fernando Alves 
em representação do Conselho de Acompanhamento das Políticas Fi-
nanceiras.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de maio de 
2018.

29 de maio de 2018. — O Ministro das Finanças, Mário José Gomes 
de Freitas Centeno.
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 Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso (extrato) n.º 8242/2018
Por despacho da Senhora Diretora -geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira de 2018.06.05, nos termos do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, com a última redação dada pela Lei n.º 128/2015, de 3 de 
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